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EXCELENTÍSSIMO DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRI-

BUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 09ª REGIÃO – ESTADO DO PARANÁ 

 

 

 

NUMERAÇÃO CNJ: 0007880-66.2023.5.09.0000 

SUSCITANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS E CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS, 

COMERCIAIS E MISTOS DE CURITIBA E REGIÃO - SINDICON 

SUSCITADO: SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, IN-

CORPORAÇÃO E LOTEAMENTO DE IMÓVEIS E DOS EDIFÍCIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS E 

COMERCIAIS DO PARANÁ - SECOVI 

 

 

 

SINDICATO DAS EMPRESAS DE COMPRA, VENDA, LOCAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, IN-

CORPORAÇÃO E LOTEAMENTO DE IMÓVEIS E DOS EDIFÍCIOS EM CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS 

E COMERCIAIS DO PARANÁ - SECOVI, já devidamente qualificado no Dissídio Coletivo em 

epígrafe, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, através de seus procuradores 

infra-assinados, em atenção ao contido na ata de audiência de Id a1693fa, expor e re-

querer o que segue. 

 

1. BREVE RESUMO 

 

Conforme se infere da ata da audiência de conciliação realizada no último dia 22 

de novembro, os pontos de divergência até aquele momento se resumiam em: 

 

a. Manutenção do Seguro de Vida para os trabalhadores até 64 anos, bem 

como a contratação de “benefício social familiar” para todos os trabalhadores 

não beneficiados por seguro de vida; 

b. Obrigatoriedade de instalações sanitárias nos postos de trabalho; 

c. Auxílio alimentação independente de teto remuneratório; 
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d. Adoção de regime 12x36 com aprimoramento da previsão normativa, a fim 

de que conste que a pactuação individual deverá ser submetida a homologação 

pelo Sindicato dos Empregados, na presença do trabalhador; 

e. Extensão da garantia de dois domingos de folga por mês para todos os em-

pegados, independentemente do sexo; 

 

2. DO RESULTADO DA ASSEMBLEIA REALIZADA PELO SINDICATO SUSCI-

TADO 

 

Também conforme constou da assentada, no dia 1º de dezembro, o Sindicato 

Suscitado realizou assembleia, ocasião em que foram analisadas e debatidas as propostas 

de redação clausular encaminhadas pelo Sindicato Suscitante. 

 

Nessa senda, passa-se a analisar, de forma individualizada, todos pontos de di-

vergência apontados anteriormente. 

 

A. Seguro de Vida e “Benefício Social Familiar”  

 

No ponto em comento, conforme já externado em audiência, existe uma real pre-

ocupação por parte do SUSCITADO no sentido de manter protegidos os empregados com 

idade igual ou superior a sessenta e cinco anos, de modo que possam ser cobertos por 

seguro de vida. 

 

Nessa toada, entende-se prudente manter a regra da obrigatoriedade da contra-

tação do seguro de vida em grupo ou individual e, na eventualidade da impossibilidade 

da contratação, ficaria, o empregador, obrigado a optar pelo benefício social familiar. 

 

No entanto, é imprescindível que o Sindicato Profissional, ora SUSCITANTE, apre-

sente, de forma documental, quais as empresas que estão aptas a oferecer o referido 

benefício, para que haja segurança na inserção da alternativa na Norma Coletiva. 

 

Por essas razões, concordamos com a inclusão da seguinte cláusula: 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SEGURO OBRIGATÓRIO 

Em favor de cada empregado, o empregador manterá e custeará integralmente seguro 

de vida em grupo, cujo benefício deverá observar as seguintes coberturas: 

a) Um capital básico de R$ R$ 57.500,00 (cinquenta e sete mil e quinhentos reais) 

pela morte por qualquer causa; 

b) O mesmo capital para invalidez total por acidente; 

c) O mesmo capital para invalidez total por doença funcional; 

d) Em caso de invalidez parcial por acidente ou doença decorrente do trabalho, o 

capital será proporcional ao grau de invalidez segundo a tabela do I.R.B. – Instituto 

de Resseguros do Brasil. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A forma do custeio da presente cláusula será 100% (cem 

por cento) pelo empregador. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Grupo Segurável - Será constituído de todos os representa-

dos do SECOVI-PR e do SINDICON, que estejam em perfeitas condições de saúde, 

em plena atividade de trabalho e que tenham até 64 anos, 11 meses e 29 dias, na 

data da contratação do empregado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O valor ora previsto como capital básico do seguro será 

corrigido quando do vencimento das apólices atualmente em vigor, desde que a ade-

quação seja feita em até oito meses, a contar do início da vigência desta convenção 

Coletiva de Trabalho. 

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá, a critério do condomínio e da seguradora, ser efeti-

vado o seguro de vida, relativo ao Síndico, cabendo a forma de custeio ser deliberada 

pelo Condomínio. 

PARÁGRAFO QUINTO: Em havendo a contratação de novos empregados, com idade 

igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, que não possam ser inseridos no 

grupo segurável já contratado pelo condomínio, caberá ao empregador obrigatoria-

mente realizar a contratação de seguro de vida individual em favor do empregado. 

PARÁGRAFO SEXTO: Na impossibilidade da contratação do seguro individual aos 

empregados com idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos, o empregador 

deverá, desde que devidamente comprovada a impossibilidade, contratar serviço de 

cobertura, chamado Benefício Social Familiar, indicado pelo sindicato profissional, 

cujo valor mensal é de R$ 20,00 (vinte reais), devendo este ser pago diretamente a 

empresa indicada pelo sindicato profissional; 
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PARÁGRAFO SÉTIMO: O sindicato profissional deverá disponibilizar tanto ao empre-

gador quanto ao empregado todas as informações pertinentes ao Benefício Social Fa-

miliar, principalmente quanto aos documentos necessários para a inclusão do empre-

gado e obtenção do benefício. 

PARÁGRAFO OITAVO: Em não havendo cumprimento integral da obrigação indeni-

zatória por parte da empresa indicada pelo sindicato profissional, o referido sindicato 

profissional responderá solidariamente pela obrigação. 

 

B. Instalações Sanitárias 

 

Quanto a questão que envolve a disponibilização de instalações sanitárias aos 

empregados da categoria, vale dizer que ela já encontrava-se prevista na cláusula trigé-

sima primeira das convenções coletivas de trabalho anteriores, contudo, o SUSCITADO en-

tende salutar a construção de um texto normativo mais claro quanto a sua obrigatoriedade. 

 

Por essa razão, para dar mais clareza à redação clausular, concordamos com a 

inclusão da seguinte cláusula: 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

Em obediência à NR 24, os empregadores deverão providenciar e disponibilizar ins-

talações sanitárias para uso, de forma livre e desimpedido, dos seus empregados.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A disponibilização descrita no “caput” poderá ser realizada 

em qualquer instalação sanitária existente no imóvel do empregador, desde que o 

empregado possa ter livre acesso e não haja embaraço em seu uso. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os empregadores que não atenderem a determinação da 

NR 24 serão notificados pelo sindicato profissional para que no prazo impreterível de 

90 (noventa) dias providenciem e/ou disponibilizem instalações sanitárias adequadas 

para uso dos seus empregados, apresentar justificativa com plano de cumprimento ou 

justificava fundamentada quanto a impossibilidade legal e/ou técnica para o não cum-

primento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em havendo impedimentos técnicos/estruturais no condo-

mínio para a disponibilização de instalações sanitárias aos empregados, os emprega-
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dores deverão, após apresentar suas justificativas, providenciar e disponibilizar ba-

nheiros químicos aos seus empregados, ressalvados os casos em que o não cumpri-

mento da norma procede de impedimento técnico decorrente de normas municipais. 

PARÁGRAFO QUARTO: Não havendo a apresentação de justificativa técnica e/ou dis-

ponibilização de instalação sanitária no prazo determinado no parágrafo segundo o 

sindicato profissional, na qualidade de representante da categoria, poderá promover 

as medidas judiciais cabíveis em face do empregador que infringir a norma. 

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização do cumprimento desta cláusula caberá exclusi-

vamente ao sindicato profissional, o qual deverá notificar imediatamente o sindicato 

patronal com as cópias do procedimento instaurando, para que esse, a seu critério, 

acompanhe o procedimento fiscalizatório. 

 

C. Cesta Básica - Vale Alimentação de Forma Isonômica 

 

Analisando a evolução das negociações coletivas e a realidade atual do mercado 

do trabalho, o SUSCITADO compreende que estabelecer a isonomia no fornecimento da cesta 

básica para todos os empregados contratados a partir do registro na nova Norma Coletiva 

poderá contribuir para o equilíbrio nas relações de trabalho. 

 

Entretanto, importante ressaltar que a referida isonomia deverá ser aplicada ape-

nas aos novos contratos de trabalho firmados a partir do registro da nova Convenção 

Coletiva, de modo que os empregadores não sofram um expressivo impacto financeiro. 

Não se pode fechar os olhos para o fato de que os contratos de trabalho firmados sob a 

égide de convenções coletivas anteriores possuem outros regramentos e realidades. 

 

Dessa forma, não há como estabelecer uma isonomia linear a todos os contratos 

de trabalho, sem que isso traga grandes impactos aos empregadores. Contudo, nada im-

pede que ao empregador, de forma facultativa, realize o pagamento das diferenças entre 

o salário-base e o valor da cesta básica, trazendo, assim, um efeito modular das mudanças 

introduzidas com a nova cláusula convencional. 

 

Por esses motivos, concordamos com a inclusão da seguinte cláusula: 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CESTA BÁSICA 

A partir do registro desta CCT no sistema mediador do Ministério do Trabalho e Em-

prego - MTE, os empregadores fornecerão obrigatoriamente a seus novos empregados, 

de forma mensal e gratuita, independentemente da remuneração percebida, uma 

cesta básica de alimentos, podendo esse benefício ser substituído pelo fornecimento 

de tickets ou cartão alimentação, no valor de R$ R$ 576,00 (quinhentos e setenta e 

seis reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O benefício acima também será devido ao Porteiro Fol-

guista, bem como ao Vigia Folguista, contratados em regime de turno de revezamento, 

com jornada de 36 (trinta e seis) horas semanais, que percebam salário fixo mensal 

de até 20% (vinte por cento) acima do piso salarial referente a função exercida. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O benefício acima descrito não caracterizará salário “in na-

tura”, não se incorporando, dessa forma, a remuneração do empregado para quaisquer 

efeitos legais. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Este benefício da Cesta Básica também será devido, em 

seu valor integral, somente no período de gozo de férias para os trabalhadores que se 

enquadrem no requisito para a concessão do benefício, não sendo devido nos casos 

de afastamento por incapacidade pelo INSS. 

PARÁGRAFO QUARTO: Poderá, o empregador, de forma facultativa, efetuar o paga-

mento de vale-alimentação proporcionado aos empregados contratados anteriormente 

à vigência desta cláusula, cujo salário-base à época de sua contratação era superior a 

20% (vinte porcento) do piso salarial da função, levando-se em consideração para fins 

de cálculo, a diferença entre o salário-base contratado e o valor integral da cesta bá-

sica descrita no “caput” desta cláusula. O pagamento facultativo descrito neste pará-

grafo será realizado partir do registro desta CCT no sistema mediador do Ministério do 

Trabalho e Emprego – MTE, sem retroatividade, e será pago mediante tickets ou cartão 

alimentação. 

 

D. Regime 12 x 36 – Homologação Individualizada 

 

A adoção da jornada 12 x 36 nos condomínios se tornou uma ferramenta eficiente 

para atender as demandas do dia-a-dia. Inclusive, a referida escala sempre foi muito bem 

vista tanto pelos empregados, quanto pelos empregadores, na medida em que permite um 

descanso mais elastecido àqueles. 
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Vale ressaltar que a Lei 13.467/2017 (reforma trabalhista), achou por bem con-

templar a referida jornada, demonstrando a importância desse regime para várias ativida-

des. 

 

Em que pese a manifestação do SUSCITANTE no que atine a ausência do empregado 

no momento da homologação do acordo 12 x 36, o SUSCITADO entende que ela poderá ser 

facilmente ajustada sem que haja a necessidade de estabelecer novas regras ao procedi-

mento. 

 

Portanto, sem qualquer óbice para que haja a contemplação expressa da neces-

sidade de comparecimento do empregado no Sindicato da sua categoria para que possa 

manifestar a sua vontade. 

 

Por esse motivo, o SUSCITADO concorda com a inclusão da seguinte cláusula: 

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - JORNADA 12X36 

Nos termos do artigo 59 A da CLT, faculta-se, mediante acordo individual com o 

empregado, a adoção do sistema de trabalho denominado “jornada especial”, com 12 

(doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de folga, com fulcro no artigo 

sétimo, XXVI da Constituição Federal, ficando assegurado aos empregados mensalis-

tas o piso salarial estabelecido em Convenção Coletiva de Trabalho da categoria, e 

para a função, e desde que não haja redução do salário base. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para os que trabalham sob a denominada “jornada espe-

cial” as 12 (doze) horas serão entendidas como normais sem incidência de adicional 

de horas extras, ficando somente obrigado o pagamento de horas extras no caso de 

serem ultrapassadas a décima segunda hora diária e/ou as 180 (cento e oitenta) horas 

mensais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A fim de resguardar a saúde e a integridade física do tra-

balhador, fica assegurado, no curso desta “jornada especial”, um intervalo de 01 

(uma) hora para repouso e refeição, conforme previsto no artigo 71 da CLT, salvo 

quando ocorrer a redução prevista nos termos do que dispõe no inciso III, do artigo 

611 A, da CLT. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Na escala de trabalho 12x36 (doze por trinta e seis) horas, 

os domingos são considerados dias normais de trabalho, não devendo ser remunera-

dos como período extraordinário. O labor realizado em feriados oficiais nacionais, tam-

bém estão abrangidos por esse regime especial, contudo, não está compreendido 

nessa compensação, devendo ser remunerado com adicional de 100% (cem por 

cento), conforme expresso no artigo 9º da Lei n. 605/49. 

PARÁGRAFO QUARTO: Fica estabelecido que no regime de 12x36 (doze por trinta e 

seis) horas, ainda que cumprido em horário noturno, a hora será considerada normal 

de sessenta minutos, garantido, sempre, o adicional noturno respectivo de 30% (trinta 

por cento), como condição mais benéfica e compensatória a afastar a redução da hora 

noturna. 

PARÁGRAFO QUINTO: A faculdade de adoção da jornada especial de 12x36 (doze 

por trinta e seis) horas será efetivada através de acordo individual com o empregado, 

formatado conforme o modelo anexo à CCT devidamente assinado pelas partes, o qual 

deverá ser entregue na sede do SECOVI para análise e conferência dos termos. Após 

chancelado pelo SECOVI, o responsável pelo CONDOMÍNIO juntamente com o(s) em-

pregado(s) deverá, munidos dos documentos já chancelados pelo SECOVI, compare-

cer presencialmente à sede do SINDICON a fim de que seja feita a ratificação formal 

da vontade do trabalhador e a devida homologação da opção da jornada especial pelo 

SINDICATO dos trabalhadores. O SINDICON poderá, a seu critério, dispensar o com-

parecimento presencial do empregado. Em não ocorrendo a homologação imediata 

pelo SINDICON, este, no prazo de 15 (quinze) dias procederá a homologação ou, no 

mesmo prazo, apresentará, por escrito, justificativa para não o fazer. Não sendo ho-

mologado e não sendo apresentada a justificativa para a recusa, decorrido o prazo de 

15 (quinze) dias o referido acordo individual passará a vigorar com plena eficácia 

apenas com a chancela da entidade patronal. O empregador deverá retirar o acordo 

devidamente homologado, ou a justificativa da recusa, no prazo de 30 (trinta) dias. 

PARÁGRAFO SEXTO: Os acordos individuais firmados de acordo com o artigo 59 A 

da CLT no período entre o fim da vigência da Convenção Coletiva de Trabalho 

2020/2021, ou seja, em 01/05/2021, até o registro das Convenções 2021/2022, 

2022/2023 e 2023/2024, serão válidos sem a necessidade de homologação entre 

os sindicatos desde que respeitem em sua integralidade os termos contidos nos Pará-

grafos anteriores.  

PARÁGRAFO SÉTIMO: O prazo de vigência dos Acordos firmados entre as partes a 

partir do registro desta CCT será de 2 (dois) anos. 
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E. Concessão de Dois Domingos de Folga por Mês para Todos os Emprega-

dos 

 

Quanto ao ponto em exame, alguns esclarecimentos merecem ser tecidos. 

 

Atualmente, todos os condomínios que operam com portaria presencial possuem 

uma organização em escalas de trabalho, de modo a permitir que todos os seus empre-

gados gozem do descanso semanal remunerado em, pelo menos, um domingo por mês, 

com exceção às mulheres, que deverão gozar seu descanso semanal remunerado em dois 

domingos por mês. 

 

Contudo, a alteração do regime já estabelecido ao longo de vários anos colocará 

em risco toda a estrutura de escalas de trabalho atualmente existentes nos condomínios. 

 

Vale ressaltar que a inclusão da obrigatoriedade de se conceder o DSR em dois 

domingos, para todos os empregados, de forma indistinta, causará grande impacto para 

os empregadores, não só do ponto de vista organizacional, mas também e principalmente 

financeiro, na medida em que será necessária a contratação de novos porteiros folguistas, 

fato esse que encarece de forma expressiva os custos operacionais do condomínio. 

 

Tal medida poderá levar aos condomínios, principalmente os residenciais de pe-

queno e médio porte, a abandonar os serviços de portaria aos domingos e, consequente-

mente, dispensarem os empregados que atuam como folguistas. 

 

Outro fato que merece destaque é que grande parte dos condomínios têm adotado 

o regime de escala 12x36. Sendo assim, ao se estabelecer o descanso semanal remune-

rado em dois domingos por mês, as escalas 12x36 sofrerão grande impacto, devido, es-

pecialmente, a complexidade de ajustes já existentes atualmente. Tal fato, inclusive, po-

derá contribuir para a adoção de portarias remotas e eletrônicas, o que culminará na 

dispensa dos empregados. 
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Entretanto, a manutenção do descanso semanal remunerado quinzenal para as 

empregadas do sexo feminino caminha no mesmo sentido do atual entendimento jurispru-

dencial da matéria, por essa razão, não há nenhuma contrariedade por parte do SUSCITADO 

na manutenção desse direito já previsto nas normas coletivas anteriores. 

 

Por essas razões, o SUSCITADO não concorda como a proposta elaborada pelo SUS-

CITANTE, devendo permanecer a previsão contida nas normas coletivas anteriores. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

É salutar ressaltar, por fim, que todas as concordâncias estão condicionadas à 

aprovação integral da Norma Coletiva pela Assembleia a ser convocada pelo SUSCITANTE.  

 

Outrossim, requer que todos os atos e publicações alusivos ao feito sejam publi-

cados em nome do DR. SÉRGIO LUIZ DA ROCHA POMBO – OAB/PR 18.933, sob pena de 

nulidade, nos termos da Súmula 427 do TST. 

 

Nesses termos,  

Pede deferimento.  

 

Curitiba, 04 de dezembro de 2023. 

 

SÉRGIO LUIZ DA ROCHA POMBO 

OAB/PR 18.933 

HYAGO HAYALLA RODRIGUES CALIXTO 

OAB/PR 94.424 
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